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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 936, de 2009
Mensagem nº 65/2010, do Sr. Governador

São Paulo, 1º de julho de 2010
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 936, de 2009, aprovado por essa ilustre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.036.

Oriunda desse Parlamento, a medida objetiva alterar a Lei nº 9.084, de 17 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre a criação de Cooperativa de Crédito pelas Entidades de Classe dos servidores públicos do Estado de São Paulo. 

A modificação pretendida, ao estabelecer que os servidores públicos estaduais poderão criar cooperativas de crédito visando ao atendimento de seus associados, confere nova redação ao artigo 1º, que preconiza que somente entidades de classe de servidores, com no mínimo 70.000 (setenta mil) associados, podem constituir referidas entidades. 

Vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em razão de sua irremissível inconstitucionalidade. 

De início, importa destacar que a Lei nº 9.084, de 17 de fevereiro de 1995, promulgada após a derrubada do veto aposto pelo Poder Executivo, é objeto de questionamento em relação a sua constitucionalidade (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.277-1), no Supremo Tribunal Federal, ajuizada pelo Governador do Estado, em face do confronto da norma com: (i) o artigo 22, incisos VI e VII, da Constituição Federal, em razão da invasão da competência privativa da União; e (ii) o artigo 192, da Constituição Federal, por tratar em lei ordinária assunto reservado à lei complementar.

A propositura, ao objetivar a alteração de dispositivos da inquinada Lei nº 9.084/95, incorre nas mesmas inconstitucionalidades já arguidas, porquanto objetiva, mais uma vez, regrar matéria de competência legislativa privativa do Poder Central, exercida com a edição da Lei Complementar federal nº 130, de 17 de abril de 2009, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo. Referido diploma legal dá cumprimento ao disposto no artigo 192 da Constituição Federal, segundo o qual o Sistema Financeiro Nacional, abrangendo as cooperativas de crédito, será regulado por leis complementares.

No exercício da competência para normatizar a matéria (artigo 12, da Lei Complementar federal nº 130/09), o Banco Central do Brasil editou a Resolução BACEN nº 3.859, de 27 de maio de 2010, que dispõe sobre a constituição e autorização para funcionamento de cooperativas de crédito.

Nesse cenário, torna-se imperativo o veto por afronta ao artigo 22, inciso VII, e artigo 192, ambos da Constituição Federal. 


Expostos, assim, as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 936, de 2009, e fazendo-as publicar nos termos do § 3º, do artigo 28 da Constituição do Estado, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
              Alberto Goldman

                GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

